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ssas teóricas e históricas, integradas ao con

~ fundamental, Leandro Stein, por meio de 

6teses, passa a testar cada uma delas. 

>loca, "a primeira, classificada de tradicional, 
1 doutrina pátria, compreende que os serviços 
elétrica seriam serviços públicos, ao passo que 

uma alternativa à visão majoritária, entende 
tções de energia elétrica seriam competências 

~ral na área econômica que poderiam assumir 

jurídicas, a cargo do legislador ordinário". 

igação analisa com ineditismo e profun
es, levando-as a sério do ponto de vista 

para chegar a um resultado científico de 
ipóteses de forma clara e segura, sem per
jurídica calcada numa sólida base doutri
ngeira. 

licação em forma de livro vem a suprir la

:lico brasileiro, não apenas por trazer uma 

ts competências econômicas estatais e, con

)S serviços públicos, mas por tratar de forma 

. jurídica dos serviços de energia elétrica na 

le 1988, tema pouco tratado pela doutrina 
le valor ao trabalho, mormente consideran
ttégica do setor elétrico para qualquer país, 

olvimento, como o Brasil. 

Paulo Roberto Ferreira Motta 
la Universidade Federal do Paraná. Diretor 
:o Brasileiro de Direito Administrativo, 
to Paranaense de Direito Administrativo, 

r 1 ª classe do Estado do Paraná. 
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